
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085754 - SP (2026/0123550-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : IVONEIDE BUENO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS COPRUS. CRIME DE MAUS

TRATOS PRATICADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. CONFLITO DE

JURISDIÇÃO.  COMPETÊNCIA  DA  VARA  ESPECIALIZADA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior fixou a tese de que, após o

advento da lei n.  13.431/2017, "nas comarcas em que não houver vara

especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à vara

especializada em violência doméstica, onde houver, processar e julgar

ações  penais  relativas  a  práticas  de  violência  contra  elas,

independentemente  do  sexo  da  vítima,  da  motivação  do  crime,  das

circunstâncias do fato ou questões similares” (EAREsp n. 2.099.532/RJ,

relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  julgado  em

26/10/2022, DJe  de  30/11/2022. HC  n.  728.173/RJ, relator  Ministro

Olindo  Menezes  (Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª  Região),

Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 30/11/2022).

2. No caso, é competente para processar e julgar o feito o Juízo da Vara

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São José do Rio

Preto/SP, por se tratar de crime de maus tratos supostamente praticado

pela avó contra o neto, de 4 anos de idade, no ambiente doméstico ou

familiar.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085754 - SP (2026/0123550-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : IVONEIDE BUENO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS COPRUS. CRIME DE MAUS

TRATOS PRATICADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO. CONFLITO DE

JURISDIÇÃO.  COMPETÊNCIA  DA  VARA  ESPECIALIZADA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior fixou a tese de que, após o

advento da lei n.  13.431/2017, "nas comarcas em que não houver vara

especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à vara

especializada em violência doméstica, onde houver, processar e julgar

ações  penais  relativas  a  práticas  de  violência  contra  elas,

independentemente  do  sexo  da  vítima,  da  motivação  do  crime,  das

circunstâncias do fato ou questões similares” (EAREsp n. 2.099.532/RJ,

relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  julgado  em

26/10/2022, DJe  de  30/11/2022. HC  n.  728.173/RJ, relator  Ministro

Olindo  Menezes  (Desembargador  Convocado  do  TRF  1ª  Região),

Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 30/11/2022).

2. No caso, é competente para processar e julgar o feito o Juízo da Vara

de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São José do Rio

Preto/SP, por se tratar de crime de maus tratos supostamente praticado

pela avó contra o neto, de 4 anos de idade, no ambiente doméstico ou

familiar.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO agrava

de decisão, por meio da qual concedi a ordem de habeas corpus para declarar o

Juízo da Vara de concedo a ordem Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher

de  São  José  do  Rio  Preto  -  SP  competente  para  processamento  do  objeto  do

mandamus.

Neste regimental, o Parquet estadual sustenta que o parágrafo único do

art.  23  da  Lei  nº  13.431/2017 estabelece  apenas  uma  preferência,  e  não  uma

obrigatoriedade  de  competência  transitória  às  varas  de  violência  doméstica,  de

modo  que  uma  interpretação  vinculante  nesse  sentido  violaria  a  reserva  de

iniciativa legislativa e a autonomia organizacional do Poder Judiciário, nos termos

dos arts. 96, I, "a" e "d", II, "d", 110 e 125, §1º, da Constituição Federal.

Argumenta ainda que a reunião de competências nas varas de violência

doméstica geraria sobrecarga estrutural, comprometendo a duração razoável do e

resultando, paradoxalmente, em menor proteção às próprias mulheres que a norma

visa resguardar.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao

julgamento colegiado, a fim de que seja cassada a ordem concedida.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Na hipótese, a ora agravada foi denunciada pela suposta prática de crime

de maus tratos contra seu neto de 4 anos de idade à época dos fatos, conduta que,

teria sido praticada, em tese, contra criança no âmbito doméstico e familiar.

A decisão ora impugnada apresentou a seguinte tese fixada pela Terceira

Seção desta Corte:

Após o advento do art. 23 da Lei n.  13.341/17, nas comarcas em
que não houver vara especializada em crimes contra a criança e o
adolescente, compete ao juizado/vara de violência doméstica, onde
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houver,  processar  e  julgar  ações  penais  relativas  a  práticas  de
violência contra elas, independentemente do sexo da vítima, da
motivação  do  crime,  das  circunstâncias  do  fato  ou  questões
similares (EAREsp  n.  2.099.532/RJ, relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  julgado  em  26/10/2022, DJe  de
30/11/2022. HC n.  728.173/RJ, relator Ministro Olindo Menezes
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Terceira Seção,
julgado em 26/10/2022, DJe de 30/11/2022, grifei).

Reitero  que,  na  hipótese  de  violência  praticada  contra  criança  ou

adolescente e na ausência de vara especializada no local, é de competência da Vara

de  Violência  Doméstica  e  Familiar  contra  a  Mulher,  independentemente  da

existência  de  motivação  de  gênero,  do  fato  de  ser  a  vítima  criança  do  sexo

masculino  ou,  ainda,  de  vínculo  familiar  entre  o  acusado  e  o(a)  menor. A

tramitação  em  vara  criminal  comum  somente  é  possível  na  ausência  de

jurisdição especializada.

No mesmo sentido:

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  VÍTIMA  DO  SEXO
MASCULINO. COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES EM
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS
E ADOLESCENTES. ART. 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO,
DA  LEI  N.  13.431/17. CRIAÇÃO  DE  VARAS
ESPECIALIZADAS.  COMPETÊNCIA  SUBSIDIÁRIA  DOS
JUIZADOS/VARAS DE  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
TRAMITAÇÃO EM VARA CRIMINAL COMUM APENAS NA
AUSÊNCIA DA JURISDIÇÃO ESPECIALIZADA. QUESTÕES
DE  GÊNERO.  IRRELEVÂNCIA.  VULNERABILIDADE
DECORRENTE DA CONDIÇÃO DE PESSOA HUMANA EM
DESENVOLVIMENTO.  PROTEÇÃO  INTEGRAL  E
ABSOLUTA PRIORIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO
HC N.  728.173/RJ E DO EARESP N.  2.099.532/RJ. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A  Terceira  Seção  desta  Corte  Superior,  no  julgamento
conjunto do HC n.  728.173/RJ e do EAREsp n.  2.099.532/RJ,
uniformizou a interpretação a ser conferida ao art. 23 da Lei n.
13.431/17, fixando a tese de que, após o advento desta norma,
"nas  comarcas  em  que  não  houver  vara  especializada  em
crimes  contra  a  criança  e  o  adolescente,  compete  à  vara
especializada em violência doméstica, onde houver, processar e
julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo
pai  (bem  como  pelo  padrasto,  companheiro,  namorado  ou
similar) contra a filha (ou criança ou adolescente) no ambiente
doméstico ou familiar".
2. O Legislador estabeleceu, no caput do artigo supracitado, como
possibilidade aos órgãos responsáveis pela organização judiciária,
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a criação de varas especializadas em crimes contra a criança e o
adolescente.  Enquanto  não instituídas  as  varas  especializadas,  o
parágrafo  único  do  mesmo dispositivo  legal  determinou  que  as
causas  decorrentes  de  práticas  de  violência  contra  crianças  e
adolescentes, independentemente de considerações acerca do sexo
da  vítima ou  da  motivação  da  violência,  deveriam tramitar  nos
juizados ou varas especializados em violência doméstica.
3. A partir da entrada em vigor da Lei n.  13.431/17, as ações
penais  que  apurem  crimes  envolvendo  violência  contra
crianças  e  adolescentes  devem  tramitar  nas  varas
especializadas previstas no caput do art. 23 e, caso elas ainda
não tenham sido criadas, nos juizados ou varas especializadas
em violência doméstica, conforme determina o parágrafo único
do mesmo artigo.  Somente nas comarcas em que não houver
varas  especializadas  em  violência  contra  crianças  e
adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica, poderá
a ação tramitar na vara criminal comum.
4.  A interpretação que  agora  se  propõe tem como objetivo,  em
primeiro lugar, evitar que os dispositivos da Lei n.  13.431/17 se
transformem em letra morta, o que frustraria o objetivo legislativo
de instituir um regime judicial protetivo especial para crianças e
adolescentes  vítimas  de  violências.  De  outra  parte,  também
concretiza  os  princípios  da  proteção  integral  e  da  absoluta
prioridade  (art.  227  da  Constituição  Federal),  bem  como  o
compromisso  internacional  do  Brasil  em  proteger  crianças  e
adolescentes  contra  todas  as  formas  de  violência  (art.  19  do
Decreto  n.  99.710/90),  estabelecendo  que  a  submissão  destes  à
competência  especializada  decorre  de  sua  vulnerabilidade
enquanto pessoa humana em desenvolvimento, independentemente
de  considerações  quanto  ao  sexo,  motivação  do  crime,
circunstâncias da violência ou outras questões similares.
5.  Recurso  especial  desprovido  (REsp  n.  2.005.974/RJ, Rel.
Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 23/2/2023, grifei).

O caso em análise cuida de denúncia contra a ora agravante, avó de J. M.

DOS S. M. com 4 anos de idade à época dos fatos, acusada do crime de maus tratos

contra  esse  menor,  no  ambiente  doméstico  ou  familiar,  circunstâncias  que,

observado o entendimento supracitado e a legislação vigente,  são indicativas da

jurisdição de vara especializada em violência contra crianças e adolescentes ou,

subsidiariamente, de juizado ou vara de violência doméstica.

Precedentes:  AgRg  no  HC  n.  900.994/SP, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 14/5/2024. AgRg

no HC n.  891.487/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado

em  20/5/2024, DJe de  24/5/2024. AgRg no HC n.  922.409/SP, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024. AgRg
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no HC n. 883.658/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado em 6/8/2024, D Je de 13/8/2024.

Assim, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.085.754 / SP

Número Registro: 2026/0123550-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00396473120258260000 15136265920258260576 15192291620258260576 396473120258260000 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : IVONEIDE BUENO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : IVONEIDE BUENO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026
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